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ORÇAMENTO

Especialistas 
criticam excesso de 
otimismo do PLDO
Para analistas, texto que traz as diretrizes para o Orçamento de 
2026 infla a previsão de receitas e reduz a de gastos. Governo 
precisa arrecadar mais R$ 118 bilhões no próximo ano

O 
Projeto de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (PL-
DO) de 2026, enviado ao 
Congresso Nacional na 

última terça-feira, não para de 
receber críticas de analistas pelo 
excesso de otimismo nas proje-
ções, ao apresentar receitas infla-
das e despesas subestimadas pa-
ra que o governo dê sinais de que 
está comprometido com o equi-
líbrio fiscal, mas não convence.

A previsão para o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) de 
2026, por exemplo, indica acelera-
ção da atividade econômica em 
um cenário de incertezas globais 
de perda do ritmo de crescimen-
to tanto do PIB mundial quanto 
do PIB brasileiro. Conforme o do-
cumento, o governo prevê expan-
são de 2,3% no PIB deste ano e de 
2,5%, no do ano que vem. 

A projeção de inflação para a 
correção do salário mínimo, de 
4,8%, ficou abaixo das estima-
tivas do mercado, para não au-
mentar as despesas previdenciá-
rias. Para piorar, o PLDO do pró-
ximo ano tem um buraco de R$ 
118 bilhões de receitas ainda in-
certas para que o governo consi-
ga cumprir a meta fiscal, de su-
peravit primário (economia para 
o pagamento dos juros da dívida 
pública) de 0,25% do PIB, ou R$ 
34,3 bilhões, após meta de deficit 
primário zero neste ano.

Na apresentação aos jornalis-
tas, no dia do envio da matéria — 
que não teve participação de mi-
nistros ou secretários-executivos 
das pastas econômicas — o chefe 
do Centro de Estudos Tributários 
e Aduaneiros da Receita Federal 
do Brasil, Claudemir Malaquias, 
disse que essas receitas ainda de-
pendem de medidas que só de-
vem ser apresentadas em agosto, 
quando o Executivo encaminhar 
ao Legislativo o Projeto de Lei Or-
çamentária Anual (Ploa) de 2026. 

“A meta de superavit primário 
de 0,25% do PIB para 2026 pare-
ce peça de ficção, pois as receitas 
estão superestimadas e as despe-
sas subestimadas, em nossa ava-
liação, como, por exemplo, dos 
gastos previdenciários”, afirmou 
Eduardo Velho, economista-che-
fe da Equador Investimentos. Ele 
lembrou que o governo ainda 
tem a benesse do abatimento de 
parte das despesas com precató-
rios (dívidas judiciais) para con-
seguir cumprir a meta fiscal con-
tabilmente. 

Neste ano, por exemplo, o to-
tal estimado para precatórios é 
de R$ 116 bilhões, o governo po-
derá fazer um desconto desta 
despesa de R$ 44,1 bilhões pa-
ra o cumprimento da meta fis-
cal. Com isso, o deficit primá-
rio de R$ 29,1 bilhões (0,23% 
do PIB) previsto no Orçamento 
deste ano vai virar um superavit 
primário de R$ 14,6 (0,12% do 
PIB).  E, em 2026, a estimativa 

da conta de precatórios sobe pa-
ra R$ 124 bilhões, e praticamen-
te a metade, R$ 55,1 bilhões po-
derão ser abatidos.

Analistas ainda veem com 
desconfiança a previsão de R$ 
8,9 bilhões de economia com re-
visões de benefícios previdenciá-
rios e do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) no Orçamento 
de 2026. É o caso de Gabriel Leal 
de Barros, especialista em contas 
públicas e economista-chefe da 
ARX Investimentos.

Para ele, o PLDO não tem 
realismo fiscal, tanto na receita 
quanto na despesa. “O grau de 
confiança no PLDO 2026 é mui-
to baixo e mesmo com números 
otimistas na receita e na despe-
sa, o arcabouço não para de pé a 
partir de 2027. A inconsistência 
matemática do arcabouço fis-
cal, um problema que é de ori-
gem, está explícito na peça en-
viada pelo Executivo e que tanto 
se tentou ocultar”, acrescentou.

Salário mínimo

Outra crítica ao PLDO de 
2026 é a projeção para a corre-
ção do salário mínimo, que pas-
sará de R$ 1.518, neste ano, pa-
ra R$ 1.630, a partir de 1º de ja-
neiro, devido à estimativa con-
servadora para a inflação deste 
ano, de 4,8%, o que poderá im-
plicar em uma redução em tor-
no de R$ 8 bilhões na projeção 
de gasto com benefícios pre-
videnciários, de acordo com o 
economista Alexandre Andra-
de, diretor da Instituição Fiscal 
Independente (IFI). “Em linhas 
gerais, as projeções apresenta-
das na proposta parecem mui-
to otimistas. Os números são 
incongruentes e o governo não 
considera a desaceleração da 
economia ao indicar uma pro-
jeção para o crescimento do PIB 
maior”, afirmou. Segundo ele, as 
estimativas da IFI indicam que 
o governo não conseguirá entre-
gar superavit primário nas con-
tas públicas até 2034.

O economista Fabio Giam-
biagi, pesquisador associado do 
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV Ibre), também não 
poupou críticas às projeções 
apresentadas pelo governo no 
PLDO de 2026 e demonstrou 
preocupação com a forte que-
da das despesas discricionárias, 
que vão encolhendo ao longo 
dos anos até chegar a R$ 8,9 bi-
lhões em 2029 devido ao au-
mento acelerado de despesas 
obrigatórias nesse período, sem 
que medidas de ajuste fiscal se-
jam adotadas a contento. 

No Orçamento deste ano, o 
valor desta rubrica é de R$ 221,2 
bilhões. “Isso não é sério e é um 
indicativo de atraso do debate 
fiscal institucional. Isso é um ab-
surdo e ninguém quer discutir”, 
lamentou.
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Números do PLDO 2026

R$ 118 bilhões 
É quanto o governo precisa 
arrecadar a mais para 
cumprir a meta fiscal 

R$ 8,9 bilhões
Estimativa de economia com 
medidas de eficiência a partir 
da revisão de benefícios 
previdenciários e do  
Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) 

R$ 208,3 bilhões
Tamanho das despesas 
discricionárias do  
Executivo 

0,25% do PIB
Previsão para a meta de 
superavit primário 

81,8% do PIB
Dívida pública bruta prevista 

R$ 82,2 bilhões
Piso de investimento  
do governo federal em  
2026, dado 10,6% superior 
aos R$ 74,3 bilhões 
previstos para 2025

Fonte: PLDO de 2026/
Ministérios da Fazenda e  
do Planejamento e Orçamento

Na ausência de ministros, PLDO foi detalhado por técnicos dos ministérios da Fazenda e do Planejamento
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